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Resumo – O objetivo principal deste trabalho é avaliar a evolução do desempenho do Brasil nos 
mercados nacional e internacional de açúcar em 1990–2019. Como base teórica, usa-se a literatu-
ra, nacional e estrangeira, ligada à temática da competitividade econômica. Os resultados mostram 
como fatores da posição de destaque do País as condições climáticas, os baixos custos de produção, 
a grande área plantada, com potencial de expansão, os investimentos em pesquisa e desenvolvi-
mento, entre outros, incluindo a desregulamentação do setor na década de 1990 e a desvalorização 
cambial. Trata-se de um mercado com fortes intervenções governamentais, sobretudo via políticas 
comerciais norte-americanas e europeias. Todavia, a expectativa do aumento de países demandan-
tes de etanol pode levar à redução de estoques de açúcar e a preços melhores nos mercados interno 
e externo.
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Brazil’s dynamism and competitiveness in the 
Brazilian and international sugar markets

Abstract – The main objective is to evaluate the evolution of Brazil’s performance in the national 
and international sugar market, from 1990 to 2019. As a theoretical basis, the national and inter-
national literature related to the theme of economic competitiveness is used. The results show that, 
according to Brazil’s prominent position, climatic conditions, low production costs, large volume of 
planted area with potential for expansion, investment in research and development, among others, 
including the deregulation of the sector in the 1990s and 1990s. the devaluation. On the other hand, 
it is a market with strong government intervention, mainly via US and European trade policies. Ho-
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Introdução
O século 21 representa para o Brasil maior 

projeção em vários mercados internacionais 
de commodities agroindustriais. Não é distinta 
a realidade para o mercado de açúcar, cujas 
exportações do País estão na liderança (45% 
do total), desde meados da década de 1990, 
e fomos responsáveis por 20% da produção 
global em 2018 (Unica, 2019a) – 70% dos quais 
direcionados a outras nações. Todavia, como 
apontam Burnquist et al. (2004), a intensificação 
do comércio entre os países, a maior dinâmica 
dos acordos comerciais, incluindo aspectos liga-
dos à globalização da economia mundial, têm 
exigido maior cautela e complexidade na análise 
do comércio internacional de commodities.

Oliveira et al. (2017) afirmam que o setor 
sucroalcooleiro brasileiro contribui com aproxi-
madamente 2,28% do PIB brasileiro, ou R$ 13 
bilhões anuais, estando o açúcar, na pauta expor-
tadora do Brasil, em segunda posição. Todavia, 
conforme relatado pela Companhia Nacional de 
Abastecimento (CNA) (Cana-de-açúcar..., 2019), 
o produtor de açúcar tem lidado com altos custos 
de produção, baixa renovação e envelhecimento 
dos canaviais e queda da produtividade agrícola. 

A crise financeira internacional de 2008–
2009, combinada a um substancial montante de 
investimentos, culminou no alto nível de endi-
vidamento do setor sucroenergético brasileiro, 
embasado em altas taxas internas de juros. Já 
a redução do preço internacional do petróleo 
atuou no sentido de prejudicar a competitivida-
de do etanol no mercado nacional e, aliada a 
fatores técnicos e ambientais, atingiu a produti-
vidade média das lavouras e elevou os custos de 
produção (Nyko et al., 2013, citado por Lorizola 
& Capitani, 2018). A crise do setor foi agravada 

ainda com a sucessão de fusões, aquisições, en-
trada de capital internacional e falências, o que 
alterou a estrutura setorial (Garcia et al., 2015). 
Tais aspectos, somados à necessidade de políti-
cas de capacitação para a melhoria de processos 
e gestão do negócio sucroalcooleiro, justificam 
a busca por mais informações sobre esse setor. 

As estimativas mostravam que a produção 
de açúcar do Brasil deveria cair em 2018–2019, 
em meio a condições climáticas geralmente 
desfavoráveis (clima no Centro-Sul) e ao fato de 
uma parcela maior da cana ser usada para pro-
duzir etanol. Segundo a Food and Agricultural 
Organization of de United Nations (FAO, 2019), 
o declínio da taxa de renovação dos canaviais, 
juntamente com o uso reduzido de pesticidas e 
fertilizantes, por causa de restrições financeiras, 
também favorecem a contração no volume de 
cana-de-açúcar. 

Para a safra 2019–2020, há sinais de ma-
nutenção da produção e da produtividade da 
cana, a despeito da queda da exportação do 
açúcar por causa dos baixos preços no mercado 
mundial. A produção de brasileira de açúcar 
(segunda posição no ranking mundial) é prevista 
em 30,5 milhões de toneladas, o que representa 
queda de 1,3 milhão de toneladas em relação a 
2017–2018. A ressalva é que, por causa das cota-
ções, 65% do volume da cana será para geração 
de etanol (53,1% na safra anterior). 

O cenário atual é desfavorável à cotação 
do açúcar bruto. Estimativas da FAO (2019)5 indi-
cavam que a produção mundial chegaria a 179,3 
milhões de toneladas em 2018–2019 (outubro/
setembro), ou seja, redução de 2% em relação 
à safra recorde anterior. Conforme já ressaltado, 
contribuem para tal as condições climáticas des-
favoráveis e a diminuição das áreas plantadas. 

wever, the expectation of an increase in ethanol-demanding countries may lead to a reduction in 
sugar stocks and better domestic and foreign prices.

Keywords: trade barriers, competition, sugar and alcohol sector. 

5	 Ver: <http://www.fao.org/fileadmin/templates/est/COMM_MARKETS_MONITORING/Sugar/Documents/sugar_assessment_food_outlook_
may_2019.pdf>.

http://www.fao.org/fileadmin/templates/est/COMM_MARKETS_MONITORING/Sugar/Documents/sugar_assessment_food_outlook_may_2019.pdf
http://www.fao.org/fileadmin/templates/est/COMM_MARKETS_MONITORING/Sugar/Documents/sugar_assessment_food_outlook_may_2019.pdf
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A previsão de queda da produção agrícola bra-
sileira pode incorrer em demanda de consumo 
de açúcar não atendida próxima de 2,6 milhões 
de toneladas, algo muito distinto do superávit 
recorde de 9,8 milhões de toneladas registrado 
em 2017–2018. Se por um lado, a maior queda 
ocorrerá nas nações desenvolvidas, por outro, 
nos países em desenvolvimento, estima-se 
acréscimo de 100 mil toneladas em relação à 
temporada anterior. 

O contexto mundial de açúcar para 
2019–2020 aponta, desde outubro de 2019, para 
a possível deterioração da situação das lavouras 
de cana na Índia, depois de chuvas em excesso, 
e a contínua queda da produção de açúcar na 
Tailândia. Isso pode contribuir para aumentar 
o déficit estimado para a safra internacional 
atual (2019–2020), iniciada em outubro, o que é 
positivo para o Brasil retornar à posição de pro-
tagonista na produção mundial da commodity. 
Há ainda o peso das discussões acerca do con-
sumo não saudável de açúcar e de tarifas adicio-
nais sobre produtos que contêm açúcar. 

Diante disso, o objetivo principal deste 
estudo é compreender o mercado internacional 
de açúcar e listar os fatores que justificam a 
posição do Brasil no segmento. Especificamente, 
pretende-se avaliar a evolução das característi-
cas do sistema de produção de açúcar brasileiro, 
do ponto de vista do dinamismo das macrorre-
giões, custos de produção e outros parâmetros 
relevantes para a competitividade do País. O 
intuito é também descrever o panorama domés-
tico de produção, comercialização e exportação 
do açúcar, com ênfase nos principais atores do 
mercado internacional sucroalcooleiro. 

Concorrência e competitividade 
econômica

A noção clássica da concorrência, propos-
ta por Smith, Ricardo e seus contemporâneos, 
está associada à ausência de barreiras à entra-
da no mercado. Segundo eles, essas barreiras 
seriam indicativos de privilégios monopolistas, 
pelos quais poucos detentores de poder co-

mercial estariam livres a operar no mercado. 
Segundo essa corrente, a concorrência seria um 
fenômeno que ocorreria em sentido aos setores 
e atividades que gerassem maior taxa de retorno 
aos investimentos. Assim, um dos preceitos da 
concorrência seria a livre mobilidade de capitais 
entre diferentes indústrias (Possas, 2002).

Essa base teórica foi utilizada por Marshall 
no desenvolvimento da teoria da concorrência 
pela tradição neoclássica. Segundo esses estu-
dos, a concorrência é considerada perfeita, na 
qual as firmas individuais são tomadoras de pre-
ços e incapazes de afetar o preço de mercado 
estipulado pelo equilíbrio entre oferta e deman-
da, com preço de mercado igual ao seu custo 
marginal. A noção neoclássica da concorrência 
é a predominante até hoje. 

O termo competitividade é amplamente 
discutido e são vários os fatores que podem 
justificar o nível de competitividade industrial 
de uma economia. Apesar de o conceito variar 
de acordo com o objetivo do trabalho, na visão 
de Krugman et al. (2015) entende-se por com-
petitividade a capacidade e a forma como uma 
empresa, indústria, ou economia competem 
com seus semelhantes, a partir da influência de 
fatores internos e externos. 

Já na visão de Porter (2005), a compe-
titividade é a forma pela qual as empresas 
conseguem elevar seus retornos, por meio de 
diversos fatores que alavancam a produtividade 
e qualidade de seus produtos. O autor defende 
que a competitividade do país se manifesta na 
sua capacidade de desenvolver a produção de 
modo que ela se iguale (ou supere) a de seus 
concorrentes nos mercados internacionais. São 
aspectos relacionados às condições de fatores e 
de demanda e à influência das indústrias correla-
tas e de apoio, incluindo também as estratégias, 
a estrutura e a rivalidade interempresarial. Desse 
modo, os setores mais inovadores, detentores 
de maiores lideranças tecnológicas, na presen-
ça de economias de escala, ou alto grau de 
diferenciação de produtos, tendem a possuir o 
melhor desempenho competitivo no mercado 
internacional.
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Sob a perspectiva de Pinheiro et al. (1992), 
a competitividade das exportações depende de 
diversos fatores: a disponibilidade de tecnologia 
e a eficiência do seu uso; o custo da produção; 
a taxa de câmbio entre os parceiros comerciais 
do país; a distância dos países competidores aos 
mercados de exportação; os custos de armazena-
mento e transporte da produção; e a incidência 
ou não de incentivos à produção e exportação 
nacional, entre outros. Do ponto de vista dos 
países competidores, deve-se considerar tam-
bém as barreiras comerciais dos importadores, 
a qualidade e a imagem do produto nacional 
no exterior, além dos gastos dos consumidores, 
entre outros.

Kupfer & Hasenclever (2013) tratam a 
competitividade com base na participação 
conquistada no mercado internacional por de-
terminado produto, o conceito de market-share, 
que associa o desempenho das exportações do 
produto ao seu poder de mercado. Já Coutinho 
& Ferraz (1994) inferem sobre a competitividade 
a partir de fatores externos e internos à empresa. 
Entre os externos, ganham força as condições 
macroeconômicas e políticas do país, as distor-
ções no setor agrícola, a carga tributária, as nor-
mas fitossanitárias, o protecionismo no mercado 
internacional, a regionalização e a formação de 
blocos econômicos. Entre os internos, cabe res-
salva à diferenciação de produtos em relação aos 
já oferecidos pelo mercado. Esses fatores podem 
ser sintetizados em capacitação para inovação e 
do tipo produtiva, dotação de vantagens compa-
rativas e produtivas, condições de escoamento 
da produção e armazenagem, recursos humanos 
e qualidade do produto, além dos investimentos 
em propaganda, estratégias e gestão. Portanto, 
esse espectro revela grande semelhança com os 
fatores ressaltados por Pinheiro et al. (1992). 

Além disso, o conceito da competitividade 
pode ser segregado em duas vertentes de análise: 
a de desempenho (ex post) e a de eficiência (ex 
ante). Na primeira, a competitividade é enten-
dida, de forma simplificada, como indicador de 
participação de mercado, enquanto a análise de 
eficiência considera o caráter das características 

estruturais. Isso significa dizer que a competiti-
vidade, pela ótica da eficiência, avalia a forma 
de organização de determinada produção e da 
conversão de seus insumos em produtos, com 
rendimento e qualidade superiores aos de seus 
concorrentes. Logo, a competitividade é vista 
como o maior aproveitamento da produtividade 
proveniente de investimentos em tecnologias, 
gerenciamentos, desenvolvimento de economias 
de escala, manutenção de preços, salários, divul-
gação do produto, etc. (Haguenauer, 2012).

A criação e manutenção de um ambiente 
competitivo fortalece a concorrência. O merca-
do é o lócus da concorrência, no qual os ins-
trumentos da disputa competitiva são definidos 
com base em características estruturais e estra-
tégicas: aplicação de estratégias empresariais 
inovadoras e de critérios de eficiência produtiva, 
livre acesso para novas empresas (ameaça de 
entrada), infraestrutura adequada, mão de obra 
qualificada, condições macroeconômicas favo-
ráveis ao crescimento e financiamento, legisla-
ção e política comercial adequadas. Com base 
nessas condições, pode-se determinar o padrão 
de concorrência entre os participantes de um 
mesmo setor (Possas, 2002).

Entende-se que a concorrência e a com-
petitividade não são fatores simultâneos ao 
surgimento e desenvolvimento de mercados, 
mas dependem da forma pela qual são ade-
quadas e estimuladas às condições específicas. 
Isso significa dizer que a concorrência e a 
competitividade devem ser construídas contan-
do com a influência de políticas econômicas, 
legislativas e privadas – que são responsáveis 
pelo cumprimento e regulamentação das legis-
lações impostas. Quando se tem um mercado 
funcionando de tal maneira, percebe-se que as 
empresas participantes são as mais competitivas, 
ou seja, as mais fortes, resistentes ao processo 
de concorrência por causa de sua capacidade 
produtiva e eficiência técnica. Essa afirmação 
supera pensamentos que defendem a ideia de 
que a concorrência surge para enfraquecer os 
concorrentes, o que contraria a premissa de que 
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a concorrência fortalecida requer um ambiente 
extremamente competitivo.

De modo a garantir a existência de mer-
cados que mantenham o ambiente competitivo, 
foram criadas políticas de defesa da concorrência. 
Elas atuam em dois níveis, regulamentando a 
conduta dos agentes participantes e a estrutura do 
mercado (Possas et al., 1995). Na conduta, conta-
-se com a proibição de práticas anticompetitivas 
por empresas detentoras de poder de mercado, 
ou seja, capazes de inibir a concorrência – limi-
tando a entrada de novas empresas – e prejudicar 
os consumidores finais. Nesse âmbito, as políticas 
punem as empresas que adotam condutas favo-
ráveis à restrição da ação de seus concorrentes. 
Segundo Fagundes (1997, p.14), essas condutas 
podem ser classificadas em dois tipos: 

(i) práticas anticompetitivas horizontais, que 
abrangem aquelas que diminuem a intensidade 
da concorrência num determinado mercado, 
como, por exemplo, a formação de cartel; e 
(ii) práticas restritivas verticais, que se referem 
àquelas que limitam o escopo das ações de 
dois ou mais agentes que se relacionam como 
compradores e vendedores ao longo de uma 
determinada cadeia produtiva ou nos merca-
dos finais. Um exemplo desse tipo de prática 
encontra-se nas vendas casadas. 

No aspecto da estrutura do mercado, as 
políticas também podem ser horizontais ou 
verticais e atuam para impedir a formação de 
estruturas de mercado que aufiram demasiado 
poder econômico e sejam, assim, capazes de in-
fluenciar o comportamento do mercado – como 
prejudicar as empresas não participantes da 
estrutura. Fusões, aquisições ou joint ventures, 
no nível vendedor–comprador, são exemplos de 
atos de concentração verticais que são vistoria-
das por essas políticas. Quando esses atos são 
direcionados a acordos entre empresas concor-
rentes num mesmo mercado, os atos de concen-
tração são tidos como horizontais e visam evitar 
que o grau de competição dos mercados seja 
prejudicado (Pondé et al., 1997).

Destaca-se que, fusões, aquisições ou 
joint ventures realizadas com o intuito de alcan-

çar maior eficiência, produtividade e redução 
de ineficiência não são punidas pelas políticas 
acima descritas; pelo contrário, são incentivadas. 
Em geral, apenas operações que impliquem 
concentração de alto poder de mercado por em-
presas específicas, somadas a elevado nível de 
barreiras à entrada e baixo dinamismo tecnoló-
gico, podem ser sanadas (Fagundes et al., 1998).

A economia antitruste desenvolveu um 
conceito de mercado especialmente adaptado 
para os lócus suscetíveis à análise das políticas 
de defesa da concorrência: o mercado relevante 
é descrito como uma empresa que pode exercer 
poder de mercado, mesmo que opte por não 
fazer isso (Possas, 1996). A clássica definição 
de um mercado relevante é estabelecida pelos 
órgãos antitruste dos EUA: 

[...] um produto ou grupo de produtos e uma 
área geográfica na qual ele é produzido ou 
vendido, tal que uma hipotética firma maxi-
mizadora de lucros, não sujeita a regulação 
de preços, que seja o único produtor ou ven-
dedor, presente ou futuro, daqueles produtos 
naquela área, poderia provavelmente impor 
pelo menos um pequeno, mas significativo e 
não transitório aumento no preço, supondo 
que as condições de venda de todos os outros 
produtos se mantêm constantes (Kupfer & 
Hasenclever, 2013, p.523).

Do ponto de vista do comércio interna-
cional, além da análise da competitividade, cabe 
examinar também o constructo de vantagens 
comparativas, teoria inicialmente desenvolvida 
por Ricardo (1982) e propulsora do padrão do co-
mércio internacional. De acordo com tal princí-
pio, cada país se especializa na produção do bem 
cujo custo de produção seja o menor, ou seja, 
mais lucrativo quanto ao custo de oportunidade. 
O teórico defende que a exportação de um país 
prioriza os bens que possuem vantagem compara-
tiva, enquanto a importação prioriza os bens que 
apontam desvantagens comparativas. Assim, to-
dos os países tendem a se beneficiar do comércio, 
de forma que a vantagem comparativa dos países 
é determinada pelos preços relativos dos bens, 
resultantes da interação entre oferta e demanda 
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de mercado. A teoria do comércio internacional 
é também explorada por Heckscher-Ohlin (1933), 
segundo a qual cada país se especializa na ex-
portação do bem que usa de forma intensiva o 
fator de produção abundante em termos relativos 
(Krugman et al., 2015).

Barreiras ao comércio internacional

Um grande empecilho ao desenvolvimen-
to do comércio internacional da agricultura bra-
sileira são as barreiras comerciais, em especial 
da União Europeia e dos Estados Unidos. As 
barreiras comerciais (tarifárias e não tarifárias) 
são restrições impostas às importações pelos 
governos com a finalidade de proteger sua pro-
dução interna e o bem-estar de sua população. 

Entre as barreiras tarifárias, a mais expres-
siva é a tarifa alfandegária. Segundo o Ministério 
da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (Brasil, 
2018), ela equivale às taxas monetárias cobradas 
pelos países diante de importações. As tarifas 
visam à proteção da produção nacional, e ao 
aumento de receita, por meio do encarecimento 
dos produtos importados no mercado interno. Já 
as barreiras não tarifárias são restrições de caráter 
protecionista, sem cobrança de taxas – cotas de 
importação e sistemas de licenciamento, entre 
outras. 

É importante mencionar a presença cres-
cente de medidas técnicas, sanitárias e fitossa-
nitárias no comércio internacional de alimentos. 
Esses tipos de medida são diferenciáveis em 
relação às barreias e visam contornar falhas de 
mercado (externalidades e assimetrias de in-
formação) e aumentar os níveis de informação 
e bem-estar dos consumidores. Referem-se a 
regras e especificações, desde o processo produ-
tivo até o armazenamento. Conforme Schlueter 
et al. (2009), essas medidas visam minimizar os 
riscos relacionados ao comércio e assegurar a 
saúde humana, animal e de plantas e a preser-
vação do meio ambiente. Os autores destacam 
que, conforme o objetivo da medida, seu efeito 
sobre o comércio pode ser positivo ou negati-
vo. Medidas referentes à imposição de limites 

máximos de resíduos ou certificação tendem a 
promover o comércio, na medida em que ele-
vam a confiança do consumidor. Já as medidas 
exigentes de alterações no processo produtivo 
tendem a reduzir o comércio, embora, teorica-
mente, esse não seja o objetivo.

Especificamente, as cotas de importação 
estabelecem a quantidade máxima permitida de 
produto a ser importada pelo país, a certo pre-
ço e em determinado período. Ou seja, é uma 
limitação à exportação do país produtor, que se 
torna obrigado a manter determinado padrão de 
comércio, independentemente da real quantidade 
demandada caso o mercado operasse livremente. 
Essa cota é uma restrição direta à importação, 
aplicada pela emissão de licenças diferenciáveis 
a determinados grupos de empresas ou países 
(Pereira Neto et al., 2016). O resultado é que países 
em acordos comerciais com os exportadores, ou 
inclusos em blocos econômicos, são favorecidos 
diante dos não inclusos. Além disso, pela cota de 
importação, diferentemente da tarifa, o governo 
não é favorecido pela geração de receita, pois os 
ganhos são obtidos por meio do favorecimento da 
produção local.

Nesse contexto, merece atenção o subsí-
dio, como norma não tarifária, cuja finalidade é 
impedir o livre comércio. Segundo Krugman et 
al. (2015), os subsídios são benefícios concedidos 
a produtores em forma de fundos monetários, 
com o intuito de reduzir o custo da produção 
interna. A proposta é incentivar a competitivida-
de das mercadorias nacionais diante de concor-
rentes internacionais. Essencialmente, o subsídio 
é capaz de vetar a vantagem comparativa de 
países em desenvolvimento, com supremacia 
na produção agrícola. Esse tipo de medida tem 
efeito inverso ao das tarifas de importação, pois 
é o Estado que arca com os dispêndios, sendo o 
único beneficiado o produtor (Aguiar, 2014).

Infere-se, pois, como sendo os subsídios 
prejudiciais à economia e à sociedade como um 
todo. Isso porque, apesar de incentivar a com-
petitividade externa de determinado setor/bem, 
os ganhos de produtores internos não superam 
os malefícios desencadeados aos consumidores 



Ano XXIX – No 2 – Abr./Maio/Jun. 2020 125

além de alguns subprodutos, como o bagaço da 
cana (Figura 1).

Esse esquema pode ser resumido em qua-
tro elos principais: as indústrias de insumos, a 
produção da cana-de-açúcar, as usinas e o con-
sumidor final, evidenciando a importância da 
logística aplicada aos processos de fornecimento 
dos produtos gerados, ao longo do SAG. Por isso, 
justifica-se a grande influência que mudanças 
nos custos de tais processos exercem sobre os 
preços finais do açúcar e do álcool. Além disso, 
cabe dizer que a produção brasileira dispõe de 
fontes de vantagens sobre as demais culturas 
produzidas ao redor do mundo, destacando-se 
as condições climáticas favoráveis e os baixos 
custos de produção e de mão de obra. Essas 
características permitem que o SAG brasileiro se 
destaque diante dos seus principais concorren-
tes, como Índia e China.

Além disso, no território brasileiro, há di-
ferentes níveis de produção da cana-de-açúcar 
distribuídos pelas regiões, divididas, por sua vez, 
entre os polos Centro-Sul e Norte-Nordeste. Essa 
segregação permite a ocorrência de safras alter-
nadas, o que possibilita ao mercado brasileiro 
suprir a demanda interna e ser destaque na pro-
dução e exportação mundiais ao longo de todo 
o ano – safras de setembro a março no Centro- 
-Sul e de maio a dezembro no Norte-Nordeste. 

e ao próprio governo. Afinal, há elevação dos 
preços internos do setor em questão, como 
resposta à queda do preço estrangeiro. Contudo, 
os lucros auferidos com as variações do preço 
interno não se equiparam aos gastos despendi-
dos na concessão dos subsídios. Dessa forma, o 
Estado eleva as despesas públicas com o subsí-
dio, e o bem-estar dos consumidores é reduzido 
com o aumento do preço do bem. Isso significa 
dizer que a perda líquida de bem-estar ocorre 
de forma semelhante à decorrente da tarifa, pois 
os subsídios distorcem as perdas do consumo e 
da produção, ou seja, os custos excedem os be-
nefícios (Dantas, 2009). Schmidtke et al. (2008, 
p.114), sobre os subsídios, afirmam: 

Sua adoção, como a realizada pela UE, além 
de trazer reflexos negativos ao consumidor do 
país que oferece tal ajuda, causa uma piora 
nos termos de troca no mercado internacio-
nal, representado pela estipulação artificial do 
preço. Logo, a diminuição do protecionismo 
tende a anular este efeito negativo, melhoran-
do os termos de troca e refletindo na receita 
das usinas.

 Metodologia
A estratégia empírica deste trabalho é 

a de Análise Estatística Descritiva. Para isso, 
conta-se com a análise tabular e de gráficos apli-
cados, com base em dados secundários oficiais. 
A Tabela 1 mostra os principais dados utilizados 
e suas respectivas fontes, de 1990 a 2019.

O Brasil e o mercado 
internacional de açúcar

Competitividade e barreiras 
técnicas e não técnicas

O Sistema Agroindustrial (SAG) da cana-
-de-açúcar, nos cenários nacional e internacio-
nal, tem como principal objetivo a obtenção da 
sacarose para a produção de açúcar e etanol, 

Tabela 1. Principais variáveis coletadas para análi-
se respectivas fontes.

Variável Fonte
Preço médio mensal de exportação 
do açúcar brasileiro Unica (2018a)

Quantidade exportada para 
EUA e UE Unica (2018a)

Quantidade exportada para Índia, 
China, Argélia e Bangladesh Unica (2018a)

Exportações mensais de açúcar 
pelo Brasil Unica (2018a)

PIB EUA e UE
World Bank 
(2018) e da 
OECD (2019)



Ano XXIX – No 2 – Abr./Maio/Jun. 2020126

Figura 1. Sistema Agroindustrial da Cana-de-Açúcar, Brasil.
Fonte: Waack & Neves (1998, p.32).
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Cabe destacar também o fato de a cana-
de-açúcar ser uma das maiores culturas tempo-
rárias em termos de área plantada em cultivo no 
Brasil, competindo apenas com o milho e a soja. 
Esse desempenho se justifica, entre outros mo-
tivos, pela excelente capacidade de conversão 
fotossintética da cana, cuja capacidade produ-
tiva é diferençável, em torno de 75 toneladas 
por hectare (Nova Cana.com, 2017). Desde o 
período da colonização, a cana-de-açúcar é 
um dos principais produtos agrícolas do Brasil, 
em decorrência da terra abundante e de condi-
ções favoráveis à cultura. Segundo a União da 
Indústria de Cana-de-açúcar (Unica, 2018b), o 
País é o maior produtor e exportador mundial 
da cultura, responsável por aproximadamente 
20% da produção mundial de açúcar e 40% da 
exportação mundial. Além disso, é o segundo 
maior produtor e principal consumidor de etanol. 

Entre os diferenciais da produção do 
açúcar brasileiro, estão a boa qualificação da 
indústria, a mão de obra barata e o grande 
potencial para expansão da produção, além de 
uma característica que diferencia a produção do 
açúcar brasileiro da dos demais países: o seu ca-
ráter flexível. Isso porque o desenvolvimento da 
indústria sucroalcooleira permitiu a composição 
do mix produtivo entre açúcar e álcool, padrão 
não encontrado em outros países, um facilitador 
que beneficia os produtores em diferentes situa-
ções de mercado (Rodrigues, 2010).

A principal diferença na produção de 
açúcar entre Brasil e Índia, os maiores produto-
res mundiais, é a possibilidade de expansão de 
seus cultivos, já que a agricultura brasileira está 
concentrada em grandes produtores e a indiana, 
em pequenos, a despeito de o Brasil manter-se 
como maior exportador mundial de açúcar e ser 
o maior produtor de açúcar e de álcool (Conab, 
2019).

No setor sucroenergético, as indústrias 
processadoras da cana-de-açúcar podem dire-
cionar a matéria-prima à produção do açúcar ou 
do álcool, o que os torna concorrentes pela mes-
ma matéria-prima (Tabela 2). É nítida a facilidade 
de alteração do destino da cana dentro do mix. 

Destaca-se que o período seguinte à desregula-
mentação do setor sucroalcooleiro, em meados 
da década de 1990, foi favorável ao dinamismo 
produtivo.

Quanto à grande evolução da produtivi-
dade da indústria, primeiramente, como fatores 
internos cita-se a responsabilidade histórica da 
desregulamentação do setor depois da extinção 
do Instituto do Açúcar e o Álcool (IAA), no início 
da década de 1990. A partir desse momento, 
extinta a intervenção governamental sobre o 
controle de preços e quantidades produzidas, 
a competitividade instigada no setor sucroal-
cooleiro passou a determinar a forma de uso 
da cana. Cita-se também outro fator interno de 
impacto direto na produtividade do setor: o con-
sequente investimento em pesquisa e tecnologia 
(Andrade, 2017). Segundo Burnquist et al. (2004), 
outro fator, externo, determinante da competiti-

Tabela 2. Etapas da produção do açúcar e do eta-
nol.

Açúcar Etanol
Recepção de cana Recepção de cana
Preparo da cana para 
extração

Preparo da cana para 
extração

Extração de caldo Extração de caldo
Purificação do caldo: 
peneiragem, aquecimento 
e decantação

Tratamento do caldo para 
produção de etanol

Evaporação do caldo

Preparação do mosto 
(solução açucarada em 
concentração adequada 
para fermentação)

Cozimento Fermentação do mosto

Cristalização
Centrifugação do vinho 
(retirada da levedura do 
vinho)

Centrifugação: separação 
dos cristais e do mel

Destilação do vinho 
(separação entre o vinho e 
o etanol)

Secagem
Desidratação: para 
produção de etanol anidro 
ou hidratado

Armazenamento Armazenamento

Fonte: Nova Cana.com (2018b).



Ano XXIX – No 2 – Abr./Maio/Jun. 2020128

vidade da produção canavieira brasileira foi a 
desvalorização cambial. Em janeiro de 1999, a 
partir da mudança da política cambial brasileira, 
marcada pela extinção do regime de bandas 
cambiais, segundo Moraes (2000), a moeda bra-
sileira passou por progressivas desvalorizações, 
em concordância com o desenvolvimento do 
setor exportador de açúcar, produto favorecido 
pela elevação da competitividade dos produtos 
nacionais no mercado internacional.

Desde então, o mercado nacional de 
açúcar iniciou uma trajetória de aumento da 
competitividade dos produtos exportáveis. A 
extinção do IAA alterou a dinâmica do mercado 
de açúcar, já que os produtores dessa commo-
dity foram inscritos num mercado altamente 
competitivo, decorrência da retirada do controle 
de preços pelo governo. Mas isso exigiu conside-
ráveis adaptações da indústria ao novo mercado. 
As empresas se viram obrigadas a fazer uso de 
novos mecanismos, a exemplo de maiores me-
canizações da produção e marketing, diante da 
meta das empresas de médio porte em competi-
ção com as de grande porte, já bem estabeleci-
das no mercado e menos suscetíveis a prejuízos 
(Moraes, 2000).

Segundo Neves & Conejero (2007), houve 
aumento da produção e das exportações de 
açúcar no período pós-regulamentação, com 
aceleração de investimentos em usinas no Brasil 
a partir de 2003. Identifica-se o acréscimo da 
demanda internacional de açúcar, decorrente 
das alterações na política europeia para o setor, 
lado a lado com a adesão crescente ao etanol 
como biocombustível em carros flex. Se antes 
o setor sucroalcooleiro brasileiro dedicava-se, 
essencialmente, ao açúcar, a partir desse mo-
mento o processo produtivo divide-se entre o 
açúcar e o etanol. A nova política internacional 
de combustíveis, vigente desde 2005, com gera-
ção de externalidades positivas para a produção 
e exportação de ambos os produtos é positiva 
para esse cenário. Afinal, é crescente o número 
de países que pretendem incluir os biocombus-
tíveis em suas matrizes energéticas, segundo a 

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Outlook..., 2013). 

Outro fator importante trata das flutuações 
de preço e da dependência de fatores políticos da 
produção e comércio do petróleo. Tais fatores, em 
conjunto com a preocupação mundial com a dimi-
nuição da queima de combustíveis fósseis, instiga 
os países a buscarem, incessantemente, alternativas 
para suas matrizes energéticas. O resultado é que, 
de forma geral, a necessidade de substituição do 
petróleo por fontes alternativas com caráter biode-
gradável, como o etanol, vem chamando atenção 
no cenário energético mundial.

A despeito desse conjunto de determi-
nantes atuantes na direção do aumento da 
produtividade e da competitividade do açúcar 
brasileiro, do ponto de vista do comércio inter-
nacional, considerando que há muitos países 
produtores, o mercado de açúcar está sujeito 
a fortes intervenções governamentais e, dado 
o alto caráter protecionista de suas barreiras, é 
um dos mercados mais distorcidos no mundo. 
Segundo Costa & Burnquist (2006), isso se deve 
à manutenção de políticas voltadas à proteção 
dos mercados nacionais de forma a incentivar a 
produção interna via transferências substanciais. 
Entre tais políticas, ganham peso tarifas, cotas 
de importação e subsídios, sendo o mercado 
foco nas negociações de reformas comerciais. 
Chamam atenção as rodadas do Uruguai e 
Doha, especialmente quando países ricos, como 
a União Europeia (UE-15) e os EUA, de papel 
decisivo no estabelecimento dos resultados das 
negociações, atuaram de forma a preservar suas 
políticas protecionistas. 

Estudiosos e participantes do mercado 
sempre alertam que o mercado internacional de 
açúcar reflete as políticas protecionistas impos-
tas por países produtores, com preços internos 
de atacado superiores demasiadamente às cota-
ções internacionais das bolsas. Por exemplo, os 
Estados Unidos, sexto maior produtor do mundo, 
usam de um conjunto de políticas que envolvem 
práticas de preços mínimos, preços objetivos 
de mercado e cotas tarifárias de importação da 
commodity (Moura, 2007).
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No caso da União Europeia, as principais 
medidas aplicadas contra o livre comércio do 
açúcar brasileiro são a cota tarifária e os subsí-
dios. A cota anual de importação do produto, 
segundo a Unica (2018b), é de aproximada-
mente 388 mil toneladas, regidas pela tarifa de 
€ 98,00 por tonelada. Já os subsídios são utili-
zados como forma de estimular a produção 
agrícola europeia e expandir o volume total da 
produção, tendo como consequência direta 
a retração da demanda por produtos agrícolas 
importados brasileiros. Percebe-se que o exce-
dente de oferta do açúcar gerado pelos subsídios 
europeus reduz não só o preço do produto em 
seu mercado interno, mas no mercado interna-
cional de forma geral (Bruno et al., 2012).

O açúcar brasileiro inserido no mercado 
europeu enfrenta acréscimo de quase 200% de 
seu valor em barreiras protecionistas. Além de 
tais medidas, a União Europeia compete com 
a produção brasileira de açúcar de cana ao 
incentivar a produção nacional de açúcar de 
beterraba. Já os Estados Unidos, de forma mais 
simplificada, determinam a cota anual de impor-
tação de aproximadamente 169 mil toneladas 
para o açúcar brasileiro e, em 2016, declararam 
a cobrança de ajuste tarifário de US$ 338,7 por 
tonelada acima da cota. Além disso, declararam 
também a cobrança de US$ 0,58 por galão (3,78 
litros) de álcool importado do Brasil, o que torna 
a tarifa superior ao valor real do produto, segun-
do dados do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Brasil, 2016).

Avaliando as restrições comerciais apli-
cadas pelos Estados Unidos e União Europeia, 
Aguiar (2014) e Mazzuchetti & Schneider (2017) 
evidenciam que as medidas de proteção à 
indústria nacional são comumente presentes 
na formação industrial dos norte-americanos 
e europeus, sendo esse padrão justificado, so-
bretudo, por razões de estratégia econômica. 
Na atual conjuntura, as barreiras comerciais 
(tarifárias ou não) são vistas como empecilhos às 

entradas de produtos exportados por países em 
desenvolvimento, com vantagens comparativas 
no setor agrícola. De forma distinta, nos países 
desenvolvidos, as barreiras comerciais são 
entendidas como positivas e justificadas, pois 
vislumbram proteção aos mercados domésticos, 
estabilização do mercado interno e resguardo 
contra competição direta de substitutos impor-
tados e preservação do nível de emprego. No 
entanto, ressalta-se que são argumentos de na-
ções de considerável supremacia econômica e 
política em relação aos países especializados em 
produções de baixo valor agregado. 

Sobre as reações às medidas protecionis-
tas, em 2002 Brasil, Austrália e Tailândia pedi-
ram a abertura de um painel na Organização 
Mundial de Comércio (OMC) para avaliar a pos-
sibilidade de prática de subsídio cruzado6 pela 
União Europeia. O pedido foi aceito e definido 
como não passível de apelação (sem possibilida-
de de recursos). Segundo Moura (2007), trata-se 
de resultado muito positivo, com a tendência de 
parcerias entre empresas brasileiras e europeias 
ou de maior volume de compras do Brasil pelo 
bloco europeu desde aquele ano. Além disso, 
esse tipo de medida eleva os incentivos ao in-
vestimento estrangeiro no setor sucroalcooleiro 
nacional diante da expectativa de aumento de 
volume e preço de exportação.

Em resumo, os principais instrumentos de 
proteção adotados por Estados Unidos e União 
Europeia em relação ao açúcar são controles de 
preços do produtor, do processador e do con-
sumidor, cotas de importação e de produção, 
subsídio à exportação e tarifas sobre importa-
ção. Dessas medidas, os Estados Unidos só não 
empregam o controle de preços ao consumidor 
e a cota de produção; e a União Europeia não 
adota apenas a cota de importação. Tais merca-
dos adotam também instrumentos de proteção 
atrelados ao câmbio, tendo em vista a robustez 
dessas economias no cenário internacional 
(Burnquist & Bacchi, 2002).

6	 Uso de recursos públicos para permitir a exportação do açúcar a preços inferiores ao custo médio total da produção (Costa & Burnquist, 
2006).
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É possível concluir que além da forte re-
gulamentação do setor, outros fatores interferem 
no comércio de açúcar e de seus subprodutos. 
A variabilidade dos produtos e suas distinções 
quanto à qualidade, preço, acordos comerciais 
e condições de distribuição também afetam 
diretamente esse mercado. Por ser um produto 
relativamente barato, o açúcar não interfere de 
forma significativa na demanda do consumi-
dor final, mas, por causa de sua alta escala de 
comercialização, interfere de maneira ativa na 
demanda industrial. Outro fator de influência 
são os altos custos envolvidos na cadeia de dis-
tribuição logística, incluindo despesas com fretes 
e armazenamentos e transportes portuários. Isso 
porque, sendo uma commodity agrícola, esses 
custos revelam grande impacto sobre os valores 
finais despendidos no processo produtivo. A 
estratégia para a diminuição desses custos é, so-
bretudo, o investimento em infraestrutura (CNI, 
2016).

A competitividade da produção do setor 
sucroenergético brasileiro é bastante sensível 
aos custos gerados pelo transporte dos produtos, 
mas o baixo custo de produção do açúcar no 
território e sua alta produtividade, próxima de 80 
t\ha, mantêm o produto brasileiro no mercado 
internacional (Unica, 2018b).

Panorama histórico do mercado 
nacional de açúcar

 Um fator importante a se considerar é o 
fato de a competitividade do setor sucroenergé-
tico brasileiro não poder ser analisada de forma 
homogênea. A produção é diferenciada entre as 
regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste, sendo a 
primeira mais competitiva e dinâmica (Figura 2). 
No âmbito nacional, o comportamento geral 
segue o padrão do Centro-Sul, região responsá-
vel pela maior parte da produção nacional de 
açúcar.

O Centro-Sul beneficia-se de característi-
cas climáticas, do forte parque industrial, base 
para pesquisa agropecuária, e da tradição na 
produção. Já a região Norte-Nordeste possui lo-
calização estratégica, o que favorece a eficiência 
no atendimento ao mercado local de açúcar e ál-
cool, e o acesso a cotas especiais de exportação, 
principalmente para o mercado norte-americano 
(Moraes & Shikida, 2002).

O Centro-Sul, desde a década de 1990, é 
o maior produtor de açúcar do País, com des-
taques para São Paulo, Goiás e Minas Gerais, 
com 75% da produção em 2018–2019 (Conab, 
2019). Nessas regiões, a cana está entre os prin-
cipais cultivos – pela área plantada, pelo volume 
produzido ou pelo valor agregado da produção. 

Figura 2. Produção de açúcar (mil t) – Brasil, Centro-Sul e Norte-Nordeste – em 1990–2019.
Fonte: Unica (2019b).
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Segundo dados do IBGE (2019), no Sudeste e 
Centro-Oeste são menores os custos de produ-
ção do que os das demais regiões produtoras de 
açúcar, o que fundamenta sua maior vantagem 
no processo produtivo, incluindo a diferença de 
produtividade (Figura 3).

Como já mencionado, de 2002 a 2007, 
logo depois da desregulamentação, o setor su-
croalcooleiro vivenciou um boom de expansão 
produtiva, quando aproximadamente 120 novas 
usinas foram instaladas no Centro-Sul, região con-
centradora da maior parte da produção nacional. 
Além da desregulamentação, são vários os fatores 
responsáveis por esse desenvolvimento, como o 
surgimento do carro flex, a disseminação do con-
sumo do etanol em plano internacional e incenti-
vos governamentais para a expansão dos parques 
industriais nacionais. Como resultado, a produção 
brasileira de cana-de-açúcar dobrou, ultrapassan-
do os 600 milhões de toneladas (Unica, 2018b).

Segundo a Conab (2019), em 2019 o 
Centro-Sul era responsável por 90% (7.705,6 

mil hectares) da área colhida de cana de açúcar 
no território nacional; o Norte-Nordeste produ-
ziu apenas 10% do total (883,6 mil hectares). 
São Paulo é o maior produtor de cana, açúcar 
e etanol, responsável por 52% da produção 
em 2019. Conforme a Conab (2019), entre 
as safras de 2006–2007 e 2018–2019, a área 
total cultivada paulista cresceu mais de 41%, 
passando de 3.146,6 para 4.426,2 mil hectares. 
Já Goiás, segundo maior produtor nacional, 
ultrapassou Minas Gerais em termos produtivos 
na safra de 2012–2013, sendo responsável por 
aproximadamente 11% da produção nacional 
de cana-de-açúcar na safra de 2018–2019. 
Seguindo o mesmo padrão de desenvolvimento 
de São Paulo, a área cultivada de Goiás cresceu 
cerca de 350% no mesmo período, evoluindo 
de 202,5 para 917,1 mil hectares. As Figuras 4 
e 5 mostram a evolução da área plantada e da 
produção da cana-de-açúcar entre as safras de 
2005–2006 e 2018–2019, com estimativas para 
a safra de 2019–2020. 
 

Figura 3. Brasil – produtividade da cana-de-açúcar por região, de 2015–2016 a 2019–2020.
Fonte: elaborado com dados da Conab (2019).



Ano XXIX – No 2 – Abr./Maio/Jun. 2020132

Figura 4. Brasil – evolução da área plantada de cana-de-açúcar, de 2005–2006 a 2019–2020.
Nota: dados estimados em agosto de 2019.

Fonte: elaborado com dados da Conab (2019).

Figura 5. Brasil – evolução da produção de cana-de-açúcar, de 2005–2006 a 2019–2020.
Fonte: elaborado com dados da Conab (2019).

Apesar da posição de destaque do Brasil 
no cenário internacional, diversos fatores trazem 
riscos de produção e preço para os agentes 
da cadeia produtiva nacional, dando ênfase 
primeiramente ao impacto da crise financeira 
mundial de 2008. Houve, no Brasil, interrupção 

nos investimentos em expansão de canaviais, 
obstáculos para obtenção de crédito antes 
abundante, e aumento da oferta mundial de 
açúcar. Drasticamente, a cadeia sucroenergética 
passou a lidar com número grande de empresas 
endividadas lado a lado com altas despesas de 
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produção e movimento ascendente de fusões, 
aquisições e multinacionalização, com perda da 
capacidade de moagem entre 2008 e a safra de 
2013–2014 (Outlook..., 2013). 

Na safra de 2013–2014, iniciou-se o mo-
vimento de reversão de perdas para a cadeia 
agroenergética, com alta do preço internacional 
depois de dois anos em baixa. Segundo a Conab 
(2019), houve redução de 6,46% na safra brasi-
leira de 2017–2018, cujo volume foi de 646,34 
milhões de toneladas. A produção estimada para 
a safra de 2018–2019 foi de 620,49 milhões de 
toneladas de açúcar, redução de 3,99% em rela-
ção à safra anterior. As projeções começam a se 
mostrar positivas para a safra de 2019–2020, com 
expectativa de alta da produtividade de 2,7% em 
relação à safra atual.7

A partir de 2008, o cenário muda, pois 
uma grave crise afeta o setor e gera fechamentos 
de indústrias, perda considerável de divisas, 
endividamento generalizado e bastante instabi-
lidade. A crise é consequência da forte recessão 
internacional, iniciada em 2008, cujo reflexo foi 
o excesso de açúcar no mercado internacional. 
Além desses fatores, houve o congelamento do 
preço do etanol, somado às grandes expectati-
vas relacionadas ao petróleo do pré-sal8 e à es-
cassez de crédito para as indústrias e pequenos 
produtores.

Então, parlamentares do setor agrícola 
defenderam a criação de políticas públicas de 
garantia da competitividade do etanol. Isso in-
cluía a criação de linhas de crédito específicas 
para o setor e correções das políticas energéti-
cas. A premissa é de que as políticas adotadas 
pelo governo beneficiariam a produção dos 
combustíveis de matrizes fósseis, em detrimento 
dos provenientes de matriz energética limpa – 
de 2010 a 2018, a matriz energética de fontes 
renováveis no Brasil caiu de 56% para 45,3%. 

O JornalCana (2016) estima que cerca de 
80 usinas fecharam nesse período. Chama a 

atenção o cenário de São Paulo, responsável por 
aproximadamente 60% do açúcar produzido no 
País, onde 26 usinas foram fechadas de 2010 
a 2014. No mesmo período em Minas Gerais, 
oito usinas encerraram o funcionamento, com 
perda de moagem em torno de oito milhões de 
toneladas de cana e produção de cerca de 600 
milhões de litros de etanol. O panorama reflete 
dívidas no campo e na indústria, grande perda 
de produção, principalmente dos produtores de 
pequeno e médio portes, milhares de demis-
sões, entre outros impactos. O setor paulista, 
apenas em 2014, demitiu cerca de 122 mil ao 
longo de toda a cadeia sucroalcooleira (Ramos 
& Nachiluk, 2015). 

Em 2016, apesar da previsão de retomada 
da rentabilidade do setor, o endividamento ficou 
próximo de 1,2 vez seu faturamento. Durante as 
safras de 2015–2016 e 2016–2017, o setor fatu-
rou R$ 90 bilhões, com dívida de R$130 bilhões 
(Canaplan, 2016). A previsão geral do setor é 
que, a partir da safra de 2018–2019, haverá ren-
tabilidade e lucratividade.

Panorama histórico do mercado 
internacional de açúcar

Em 2016, o açúcar firmou-se como terceira 
cultura com maiores índices de valor de exporta-
ção do agronegócio brasileiro. Em 2017, eram 371 
unidades produtoras, responsáveis por mais de 1,3 
milhão de empregos formais, informais e rurais in-
dependentes. Além disso, em 2017 foram gerados 
US$ 12,2 bilhões em divisas com as exportações 
de açúcar e etanol, sendo o terceiro segmento na 
pauta de exportação do agronegócio nacional 
naquele ano (Agrostat, 2019). O valor bruto mo-
vimentado pelo SAG da cana supera os US$ 100 
bilhões, contribuindo com aproximadamente 2% 
do PIB brasileiro. Outro indicador importante é 
a alta geração de impostos, com arrecadação 
superior a R$ 12 bilhões anuais (Unica, 2018b).

7	 Ver Tabela de Levantamentos: <https://www.conab.gov.br/info-agro/safras/cana>.
8	 Conjunto de rochas nas porções marinhas do litoral brasileiro, com potencial para a geração e acúmulo de petróleo e gás natural: 

<https://www.petrobras.com.br/pt/nossas-atividades/areas-de-atuacao/exploracao-e-producao-de-petroleo-e-gas/pre-sal/>.

https://www.conab.gov.br/info-agro/safras/cana
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Segundo a Unica (2019a), o Brasil expor-
tou 1,4115 milhão de toneladas de açúcar em 
setembro de 2019, valor 43,8% abaixo dos 2,519 
milhões de toneladas de 2018. A receita obtida 
foi de US$ 401,6 milhões, valor 43,3% inferior ao 
arrecadado em setembro de 2018. Esse padrão se 
justifica, principalmente, pela queda do preço do 
açúcar no mercado internacional e pelo aumen-
to de 17,4% dos custos de exportação do açúcar 
em contêineres em 2016–2018 (Nova Cana.com, 
2018a). No triênio anterior (2016–2018), a recei-
ta total gerada com as exportações de açúcar foi 
de US$ $27.631.454,79 milhões, com preço de 
venda variando de R$ 59,59 a R$ 44,49. 

A Figura 6 mostra as cotações anuais 
médias no mercado externo do açúcar VHP 
produzido no Brasil em 2006–2018. A queda 
observada em 2008 se justifica pela crise inter-
nacional daquele momento, o que afetou dire-
tamente o comércio internacional de produtos 
agrícolas, como o açúcar. Já em 2014, os efeitos 
da crise nacional brasileira prejudicaram massi-
vamente as indústrias do País e a valorização de 
sua produção. Além disso, mais recentemente, 

observam-se os preços baixos, fato que decorre 
do aumento da produção mundial em relação 
ao consumo e das cotações do petróleo, já que 
o etanol entra na composição do preço do nosso 
combustível (Nova Cana.com, 2019).

Do ponto de vista das nações importa-
doras de açúcar, Índia, Argélia, China, União 
Europeia e EUA são os principais demandantes 
do açúcar brasileiro (Figura 7). 

Cinco países são responsáveis por mais 
de dois terços da produção mundial de açú-
car: Brasil, com 758 milhões de toneladas em 
2017; Índia, 306 milhões; China, 105 milhões; 
Tailândia, 103 milhões; e México, 57 milhões 
(FAO, 2019). A Figura 8 mostra a evolução da 
produção desses países em 2007–2017. 

A produção do açúcar tem aumentado, 
em contrapartida ao período de baixa da safra 
de 2015–2016, quando a produção total foi de 
164,703 milhões de toneladas, o menor índice 
desde 2012. A safra de 2017–2018 respondeu à 
perspectiva de aumento de 16,32% em relação 
à safra de 2015–2016, com produção de 191,813 

Figura 6. Valor anual médio (R$) do açúcar VHP no mercado externo(1) em 2006–2018.
(1) Mercado Externo – países importadores do açúcar VHP produzido no Brasil.

Fonte: elaborado com dados do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea, 2019). 
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Figura 7. Quantidade exportada de açúcar para os principais parceiros de 2008–2009 a 2018–2019.
Fonte: elaborado com dados coletados da Unica (2019a).

Figura 8. Produção de açúcar de Brasil, Índia, China, Tailândia e México, em 2007–2017.
Fonte: elaborado a partir de dados coletados da FAO (2019).

milhões de toneladas, mas a safra de 2018–2019 
é 1,85% menor do que a safra anterior, com 
188,251 milhões de toneladas (Estados Unidos, 
2019).

Entre os fatores responsáveis pelo supe-
rávit, o USDA (Estados Unidos, 2019) enumera 
quatro principais. O primeiro é o aumento da 

produção brasileira (de 34,650 milhões de tone-
ladas na safra de 2015–2016 para 38,870 milhões 
de toneladas na de 2017–2018), decorrente do 
clima favorável, de melhorias nos tratos culturais 
e do menor uso da cana para a produção de eta-
nol. Além disso, na safra de 2017–2018, o Brasil 
exportou 28,2 milhões de toneladas de açúcar. 
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O segundo fator é o aumento dos volumes 
produzidos por Índia e Tailândia, por causa do 
clima favorável. A previsão é de que esses países, 
em conjunto, disponham no mercado cerca de 
38,9 milhões de toneladas de açúcar. Somam-se 
a isso a diminuição das cotas de importação 
exercidas pela União Europeia e o aumento da 
oferta local da China. 

 Considerações finais
Constata-se que, desde meados da década 

de 1990 até 2019, o Brasil se mantém na posição 
de maior produtor e exportador de açúcar mun-
dial. A despeito dos impactos ligados ao cenário 
internacional de crises, agem, de forma favorável 
ao cenário de dinamismo do Brasil, no comércio 
nacional e internacional de açúcar, vantagens 
competitivas, sobretudo os altos níveis de pro-
dutividade e a flexibilidade produtiva. Entre os 
fatores internos e externos, estão: condições 
climáticas, baixos custos de produção (incluindo 
mão de obra), grande volume de área plantada, 
com potencial de expansão da produção, forma 
de distribuição interna da produção entre as re-
giões, alta capacidade de conversão fotossintética 
da cana, boa qualificação da indústria brasileira 
e investimento em pesquisa e desenvolvimento. 
Além disso, é preciso citar a desregulamentação 
do setor, na década de 1990, e os cenários de 
desvalorização cambial são consoantes aos efei-
tos dos fatores supracitados. 

Todavia, na contramão do dinamismo 
do segmento açucareiro brasileiro no contexto 
internacional, encontra-se um mercado limitado 
por fortes intervenções governamentais, ou seja, 
um mercado distorcido, sobretudo quando se 
observa as políticas comerciais norte-america-
nas e europeias. Desde a década de 1990, iden-
tificam-se cenários em que os preços praticados 
nos mercados nacionais dos países produtores 
são superiores aos preços praticados nas bolsas 
de valores. 

Além disso, sendo o ciclo da cana-de-açú-
car plurianual, há entraves à combinação da pro-
dução com as condições de preços, o que pode 

resultar, por vezes, em superprodução e con-
sequentes baixas das cotações. Todavia, diante 
da possibilidade de crescimento do número de 
economias demandantes de etanol e de maior 
rentabilidade no mercado desse bem, interna e 
externamente, há expectativas de redução de 
estoques de açúcar e, portanto, de melhores 
preços nos mercados doméstico e internacional. 
Tais efeitos positivos podem ser potencializados 
pelo cenário de desvalorização da moeda brasi-
leira diante do dólar e do euro.

Trata-se de cenário distinto ao observado 
no mercado externo de 2018, quando houve 
recuo de 18,27% do preço médio negociado de 
açúcar em comparação com o ano anterior. Entre 
os motivos para essa redução dos preços interna-
cionais, está a ampliação da disponibilidade de 
açúcar para exportação no Brasil. Outra razão 
é a desvalorização do real em relação ao dólar 
quando comparado com igual período da safra 
anterior. A ampliação da produção de açúcar em 
países da Ásia também contribui para a queda 
dos preços, embora os dados do Departamento 
de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) indi-
quem que a demanda mundial acompanha esse 
crescimento da oferta.

Os maiores demandantes do açúcar bra-
sileiro são a Índia, a Argélia, a China, a União 
Europeia e os Estados Unidos. No cenário in-
terno, vislumbra-se o crescimento do segmento 
sucroalcooleiro no Centro-Sul (região de maior 
relevância) em 1990–2019, e a estabilidade da 
produção de açúcar no Norte-Nordeste. Como 
destaques, São Paulo, Goiás e Minas Gerais pos-
suem condições ideais ao desenvolvimento da 
cana-de-açúcar em termos de área, produtivida-
de e produção. São positivas as projeções desse 
setor para a safra de 2019–2020, a despeito da 
expectativa de baixa elevação da produção em 
comparação à safra atual.

O mercado internacional de açúcar bra-
sileiro poderá se diversificar ainda mais com 
a perspectiva de compra e/ou expansão de 
importações da Indonésia e Emirados Árabes, a 
exemplo do aumento das exportações do açúcar 
brasileiro para a China. Há, entretanto, seguran-
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ça quanto à manutenção das exportações de um 
produto tradicionalmente de grande importância 
para a pauta brasileira.
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